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O trabalho que segue constitui-se a partir de um recorte de minha Dissertação de 

Mestrado desenvolvida no curso de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

Santa Maria – PPGE/UFSM. Na íntegra, o trabalho pretende lançar um olhar para as formas 

pelas quais a comunidade surda pode se relacionar com o espaço da escola de surdos, 

mantendo o foco no sujeito pedagógico surdo que emerge nesse panorama. Nisso, um dos 

pontos mais relevantes abordados tange à centralidade que a cultura surda tem na congregação 

da comunidade e na luta pelo espaço escolar específico para surdos. Através da busca pelas 

ferramentas teóricas oferecidas pelo campo dos Estudos Culturais em Educação, realizei um 

empreendimento para a delimitação das bases sobre as quais se assentam as práticas 

comunitárias e, então, voltei o olhar sobre os sujeitos surdos e sobre como a congregação 

destes se dá, sobretudo, em torno do que se convencionou denominar artefatos culturais do 

povo surdo.  

É especialmente na busca e na argumentação em favor desses artefatos que se mantém 

toda a comunidade. É também através deles que a barganha pelo território físico e simbólico 

surdo se sustenta, especialmente tendo em vista que a cultura se tornou um modo legítimo, ao 

qual recorrem os povos para demarcar um espaço e criar seu próprio nicho na sociedade. A 

identidade comum, aqui, também apela ao compartilhamento cultural. É nesse contexto que é 

possível retirar a naturalidade da união na comunidade e, ao invés disso, atribuir condições – 

permanentemente (re)inventadas – a partir das quais emerge a necessidade da busca pela 

proteção comunitária. Dessa forma, é possível argumentar que a comunidade surda vem sendo 

reforçada na mesma proporção em que os artefatos culturais surdos vão sendo legitimados.  
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Demarcando a condição de partida 

 

 

As discussões acerca do território comunitário e escolar ocupado pelo povo surdo vêm 

tomando com certa frequência como objeto de análise a “realidade” destes espaços. No 

entanto, proponho, no decorrer deste texto, pensar nestes cenários como emergentes. Nesse 

sentido, parto da tomada da realidade, mas realidade como verdade, como coisa desse mundo 

(FOUCAULT, 2008). 

Discursos que representam a surdez como diferença linguística têm sido tomados com 

grande frequência por pesquisadores e sujeitos envolvidos na educação de surdos. Num 

cenário nomeado como “visão sócio-antropológica da surdez”, a escola de surdos figura como 

o espaço que, “naturalmente” melhor se adéqua as necessidades de sua comunidade. No 

entanto, se tomarmos a verdade como coisa desse mundo, as representações, incluindo as que 

versam sobre a escola de surdos, nada poderiam ser, senão verdades inventadas. 

Numa época marcada pela liquidez das coisas do mundo, não há medidas ou técnicas 

que solucionem de uma vez por todas demandas sociais. Nesta lógica, questões que foram 

durante décadas as causas que mobilizavam a militância surda, como a luta pelo espaço 

escolar específico para surdos sob a égide da importância do ensino em língua de sinais, do 

contato entre os pares e as pesquisas referentes a estes assuntos não encerraram em si a 

necessidade de discussões sobre a questão da educação de surdos. Neste sentido, as mais 

recentes pesquisas e bandeiras levantadas neste campo, têm trazido outras questões. Há um 

deslocamento das discussões, já que à medida que vão sendo implementadas mudanças 

emergentes daquelas primeiras pesquisas e lutas, vão também surgindo novos problemas, 

novas questões, novas temáticas. 

Pensar na impossibilidade última de tomar a realidade pode custar deslocar boa parte 

de nossas crenças modernas. Tanto mais quando se fala em educação e, sobretudo, em escola. 

Isso por estarmos imersos em uma racionalidade que nos convida a todo o momento a 

pedagogizar a realidade. A tomá-la nas mãos e manipulá-la. E isto só seria possível a partir de 

um entendimento de realidade como algo palpável, passível de classificação, de ordenamento, 

de gerência. Larrosa (2008, p. 191-192) nos auxilia a pensar na maneira como tomamos a 

realidade: 

 

Será que só conhecemos o real, seja isso o que for, se o mesmo não estiver mediado, 
enquadrado, enjaulado pelas operações de categorização, de tematização, de 



 3

ordenação, de hierarquização, de abstração, etc., constituintes das lógicas de nossos 
sabores e de nossas práticas? Ou será que a realidade, seja isso o que for, não está 
fora da jaula e, por isso, não podemos senti-la ou percebê-la a partir de uma 
experiência enjaulada? 
Será que não somos nós que estamos enjaulados junto à experiência e damos voltas 
e mais voltas sobre nós mesmos, sem real algum, sem nenhum outro, sem exterior 
algum, sem acontecimento algum, sem surpresa alguma, sem nada diferente a nós 
mesmos (ou a nossas projeções, ou a nossos desejos, ou ao que já sabemos, ao que já 
pensamos, ao que já queremos...), que nos toque, ou nos passe, ou nos aconteça, ou 
que nos faça frente? 

 

Tal maneira de conceber as coisas do mundo, os elementos que se fazem verdade, 

tomam a centralidade desta discussão, justamente pela impossibilidade de tomar tanto a escola 

como a comunidade surda fora do jogo de instituição de verdades, sempre cambiante pelos 

limites traçados pelas tramas do poder.  

 

Não existe, de um lado, um reino das aparências, das coisas sensíveis e, de outro, um 
reino das essências, das coisas inteligíveis, que seria a verdadeira realidade. A única 
“realidade” é a das aparências. Não há nenhuma verdade a ser descoberta ou 
revelada, porque a única verdade é aquela que nós criamos. A verdade é uma coisa 
deste mundo (SILVA, 2002, p. 38-39). 

 

Tal contribuição é fundamental para desnaturalizar alguns dos discursos mais 

prevalentes no cenário atual da educação de surdos. Eles colocam a escola específica para 

esses sujeitos como o ápice das coisas que podem ser boas para uma comunidade que tem sua 

essência cristalizada em artefatos diferencias. Estes, por sua vez, também são tomados de 

forma naturalizadas. “[...] o termo cultura surda é usado como estratégia pela política da 

diferença e tem sido tão difundido que muitas vezes cai no engessamento” (GOMES, 2009, p. 

8). Seguindo o empréstimo desta mesma autora, ao fazer isto, “[...] perde idéia da experiência 

de pertencer ao povo surdo e de suas múltiplas formas de acontecimento e recai ao 

nomenclaturá-la e enclausurá-la a partir de artefatos” (p. 8). 

A partir disto, tento situar tais produções em um campo permeado por forçar que 

produzem, valoram e determinam as condições de estar no mundo destes sujeitos. A produção 

da diferença aqui, se dá neste campo conflituoso de forças, que envolve culturas e relações 

indissociáveis de poder e de saber. A produção da alteridade, neste contexto, passa 

inevitavelmente por relações de atribuição de sentido. Sentido que também inexiste fora de 

campos de força de saber e de poder. 

 

Pensar na existência de uma coisa-em-si equivale a pensar na existência de um 
mundo subtraído ao processo de atribuição de sentido. A coisa-em-si só poderia ser, 
então, um sem-sentido ou um sentido-fixo. Mas em qualquer ato de apresentação da 
coisa-em-si, que aponta para a relação entre forças que colocou em movimento esse 
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pôr e esse posicionar da coisa-em-si. A coisa-em-si está inseparavelmente amarrada 
ao sentido (SILVA, 2002, p. 45). 

 

É partindo desses entendimentos que parto à discussão acerca da cultura surda como 

reguladora de ações e como fulcro para as organizações da comunidade surda. Neste 

panorama, este trabalho buscará compreender a forma pela qual a cultura tem servido a esse 

processo e de que forma, nisso, a recorrência sobre a cultura surda tem reforçado o espaço 

comunitário.  

 

 

Práticas de organização da comunidade surda 

 

 

O capítulo introdutório do livro Comunidade de Zygmunt Bauman (2003), localiza a 

comunidade como um território inquestionável, seguro, positivo, confortável e aconchegante. 

Feitas as devidas adjetivações iniciais deste espaço, não é difícil compreender que os grupos 

humanos, em busca desta segurança oferecida pela comunidade, busquem-na. Desta forma, a 

comunidade é vivida por sujeitos que compartilham características que lhes façam buscar este 

espaço comum. Neste contexto, também é fácil compreender a busca dos sujeitos surdos pela 

busca e pelo acolhimento na comunidade minoritária, no grupo que os protege, que lhes 

proporciona segurança, confiabilidade e acolhimento. Despertados tais sentimentos, a 

comunidade funciona como uma mola propulsora, que incute em seus membros uma 

mobilização em busca de um pretenso mesmo, já que numa comunidade, “nunca somos 

estranhos entre nós” (BAUMAN, 2003, p. 8). 

Seguindo com o empréstimo que faço da obra de Bauman, a comunidade, tão sonhada 

e almejada, se põe aos sujeitos como um paraíso perdido, dada a impossibilidade de alcançar 

em última instância todos os elementos que ela carrega consigo em sua idealizada “essência”. 

A partir deste panorama e retomando o espaço da comunidade surda, podemos nos perguntar: 

existe uma referência que pauta a organização da comunidade? Não seria este paraíso 

impossível de ser alcançado e de ser vivido que norteia o grupamento dos sujeitos surdos 

nesta comunidade? Não estaríamos, na verdade, falando apenas do desejo de segurança e de 

fortalecimento que é conseguido unicamente na soma entre o eu e o outro mesmo? Tais 

questionamentos tomam maior pertinência ao considerar que a formação identitária, na 

verdade, passa, antes de mais nada, pelo fato de a comunidade segura, confortável, intolerante 
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ao que lhe externa, não é alcançável. Neste sentido, as identidades aparecem com certa força, 

buscando identidades mesmas que compartilhem justamente das mesmas fragilidades; 

justificando, assim, a busca da coletividade como proteção contra incertezas individualmente 

enfrentadas.  

Através de produções que abordam a questão da comunidade surda, pode-se apontar 

como o viver em comunidade vem atrelado à segurança e, por isso, à possibilidade de 

enfrentar fraquezas individuais. Uma fraqueza comunitária tem outra dimensão, outra 

importância, outra força: “[...] uma comunidade surda é um grupo de pessoas que vivem num 

determinado local, partilham os objetivos comuns dos seus membros e que por diversos meios 

trabalham no sentido de alcançarem seus objetivos” (PADDEN; HUMPHRIES, 1988, s/p)1. 

A partir do empreendimento de delimitação das bases sobre as quais se assentam as 

práticas comunitárias, é possível, neste momento, voltar o olhar sobre os sujeitos surdos e 

sobre como a congregação destes se dá, sobretudo, em torno do que se convencionou 

denominar artefatos culturais do povo surdo. Talvez a relevância desse movimento esteja 

localizada na possibilidade de apontar o caráter adventício de tal reunião de sujeitos. Para 

desenvolver melhor esse pensamento ante os ares de naturalidade assumidos pela união dos 

mesmos em comunidade, Bauman diz que: 

 

[...] sem muita consideração pela lógica, outras comunidades postuladas, enquanto 
reivindicam seus próprios “nichos na sociedade”, queiram tirar sua lasquinha na 
etnicidade e inventem cuidadosamente suas próprias raízes, tradições, história 
compartilhada e futuro comum – mas, antes e acima de tudo, sua cultura separada e 
singular, que por causa de sua genuína ou putativa singularidade merecer ser 
considerada “um valor em si mesma” (2001, p. 125). 

 

É possível considerar que uma mirada às conexões comunitárias no passado até o 

presente contribuiria sobremaneira para este estudo. Esta seria uma forma de entender a 

constituição das comunidades surdas. No entanto, pelo objetivo deste trabalho, parece ser 

mais relevante ocupar-se de marcar que a comunidade surda vem ganhando força com a 

paulatina legitimação dos artefatos culturais surdos.  

Para pensar nessa comunidade, é necessário conceber a Contemporaneidade como um 

período fortemente marcado pelo desvanecimento das fronteiras que outrora marcavam com 

certa segurança os limites das relações e o lugar que deveria ser ocupado pelas coisas. Uma 

sociedade já marcada por uma ordem que, apesar de contingente, apresentava traços de 

                                                             
1 A citação utilizada de Padden e Humphries foi retirada de uma obra clássica e de forte referência para o 
movimento surdo. O intuito de utilizá-la é apontar como a comunidade vem sendo percebida e como sua 
importância circula entre os envolvidos com a surdez. 
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solidez tem hoje um ordenamento que se mostra ainda mais abrangente e eficaz, com caráter 

sutil, deslizante por entre limites movediços, fugidios, não-capturáveis. 

Nesse sentido, tentar entender o pertencimento à comunidade surda e afirmar que o 

sujeito está nela significa dizer que não está fora. Tal afirmação implica condutas apropriadas 

e aceitáveis no âmbito comunitário, o que garantiria a não-travessia da barreira, da cartografia 

traçada no delineamento do território comunitário. A mesmidade comunitária é buscada em 

detrimento do eu, ou seja, há um apagamento da identidade una em favor da busca pela 

identidade do grupo. 

Essa busca pelo grupo passa inevitavelmente por um entendimento entre os membros 

da comunidade. Contudo, existe a necessidade de compreender o caráter não-natural desse 

entendimento comum. São acordos forjados, barganhados, negociados e praticados até o 

momento em que são subjetivados pelos elementos da comunidade e passam a assumir ares de 

naturalidade, não mais sendo questionados ou impugnados. A partir dessa análise, seria 

possível traçar uma gama de “entendimentos” que dão sustentação à comunidade surda. No 

entanto, não é pretensão ocupar-se disso; pretende-se trazer, neste contexto, a cultura surda 

como reguladora de ações e como base para que o entendimento comunitário funcione e faça 

com que a comunidade surda opere como o espaço onde “vale a pena” abdicar da sua 

identidade em favor da identidade do grupo que fornece segurança e acolhimento. 

O fortalecimento desse espaço requer o reforço dos cuidados com suas fronteiras para 

que nada passe por elas. Para tal, a própria comunidade recorre a estratégias de ordenamento, 

criando categorias que coordenem seu interior. Produções recentes, como, por exemplo, 

diferenciações entre “comunidade surda” e “povo surdo” (STROBEL, 2008), dão visibilidade 

ao desejo de uma “pureza surda” que servirá como pilar de sustentação para a organização da 

comunidade. Torna-se visível uma tendência à adjetivação da alteridade, na qual apenas 

algumas facetas são aceitáveis. “Porque se multiplicam suas identidades a partir de unidades 

já conhecidas, extremam-se os nomes sobre os nomes já pronunciados. Somente alguns 

poucos retalhos de sua alma são autorizados” (SKLIAR, 2003, p. 196-197). 

Assim, tem-se que a identidade é constituída a partir das tramas culturais discursivas. 

A cultura pode ser tomada como “constitutiva da vida social, ao invés de uma variável 

dependente” (HALL, 1997, p. 27). Isso faz parte da tomada da cultura como um conjunto de 

significados compartilhados que dá o tom a toda e qualquer ação social não-instintiva dos 

sujeitos, e é através dela que estes regulam suas condutas em relação a si e aos outros.  
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A cultura, historicamente, também é fator de ordenamento, de classificação, de 

formação de grupos sociais.  Isso ocorre a partir do momento em que cada grupo significa 

com mais ou menos relevância determinados artefatos (VEIGA-NETO, 2004; VEIGA-NETO, 

2006). Tais significações são produzidas na ambivalência da linguagem, que embasa o 

movimento de tensão entre as culturas, dando sustentação para o processo de ordenamento da 

sociedade e aproximando, definitivamente, a cultura das relações de poder. 

A partir da transformação semântica sofrida na modernidade pela palavra “cultura”, 

tornou-se um imperativo discuti-la não mais mantendo a centralidade produtiva – descrever o 

que é cultivado por determinado povo que compartilha determinados elementos culturais e 

não outros. No caso dos sujeitos surdos, não parece mais ser tão oportuno pontuar os artefatos 

e as manifestações culturais mais evidentes que marcam a cultura surda. Urge discuti-la 

dentro de outra perspectiva que ela assume: a de operadora de elementos de classificação e 

ordenamento. Esse movimento toma corpo no momento em que a cultura passa, a partir dos 

jogos de linguagem, a determinar o que de melhor havia nas produções da humanidade e, por 

conseguinte, ser critério determinante nos movimentos de segregação e de exclusão. 

Se concebermos que exista “A Cultura” – no singular por ser única, e com inicial 

maiúscula por se sobrepor ao restante (VEIGA-NETO, 2006) –, é possível verificar, dentro de 

um jogo de forças, qual seria essa cultura em detrimento de outras. Retomando o jogo de 

atribuição de sentidos, “dizer ‘é isso’ não supõe a existência de um ‘isso’, mas a existência da 

capacidade, do poder, de dizer ‘é isso’” (SILVA, 2002, p. 40). No contexto deste estudo, essa 

posição é facilmente ocupada pela cultura ouvinte por ela ser majoritária. Se tomada dessa 

forma, a díade ouvinte/surdo está composta, bem como a determinação dos lugares a serem 

ocupados nela pela comunidade surda. 

Esse movimento coloca-se como pilar de sustentação de muitas das assimetrias de 

poder entre comunidades surda e ouvinte. Isso acontece porque a alteridade deficiente é 

produzida quando a cultura é colocada nessa lógica, já que as produções culturais de uma 

comunidade anormal acabam se constituindo nos limites da norma. 

Tal alteridade é produzida através da forma como se concebe a diferença. A tomada da 

diferença pela oposição talvez seja uma das brechas mais largas que a modernidade encontrou 

para, entre elas, fazer brotar suas díades classificatórias e excludentes. Aqui, a diferença 

emerge pelo que não se é – a diferença que comunga da falta e que é pensada pela ideia do 

contrário. Nessa lógica, a alteridade será sempre deficiente. Do não-ser. 
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Aqui, vê-se que o agrupamento comunitário agrega muitos elementos além do simples 

e difundido sentimento de ser surdo, justificado unicamente pela existência mesma e de 

compartilhar da mesma cultura. Pertencer a esse espaço, ter em comum a mesma 

intencionalidade, envolve uma gama de elementos que levam àquela intencionalidade comum 

à qual se refere Bauman. A comunidade surda, a partir desse entendimento, é facilmente 

descolada da simplicidade que assume quando posta como o espaço da liberdade e de viver 

livremente a cultura.  

Para esse entendimento, além das questões já postas, é preciso conceber que liberdade 

e opressão não são polares. Não se está desfrutando de uma ou de outra; se está, a todo 

momento, sendo capturado e regulado por ambas as condições. Esses são processos 

determinantes para posicionar os sujeitos no eixo de tensão que envolve o sentimento de 

liberdade e o peso da opressão.  

 

 

Notas para finalizar 

 

 

A cultura se posiciona centralmente nas relações entre os sujeitos, tendo esta, caráter 

fundamental no cenário da escola e da comunidade surda. Talvez isto aconteça até pelo 

espaço geográfico ocupado por essa comunidade que é configurado por uma aterritoriedade 

que funciona como um catalisador de confusão e dissolvimento dos limites entre os outros e 

os mesmos que, por sua vez, se apegam e se congregam em torno de uma retórica sobre a sua 

cultura. 

Comunidade surda e cultura surda são dois elementos constituídos na contingência 

histórica a partir de condições de possibilidade de aparecimento de regimes de verdade que 

constituem esta cena na Contemporaneidade. Nesse contexto, não há como não evidenciar o 

caráter forjado das significações que entoam a cultura surda, a comunidade surda e a 

identidade dos sujeitos que se prendem a cada um destes elementos para se fortalecer, se 

assegurar e resistir constantemente às práticas de normalização. 

Com o intuito de fazer um apontamento, faz-se oportuno considerar que as políticas 

educativas brasileiras têm colocado fortemente em pauta a inclusão educacional. 

Paralelamente, destaca-se um movimento no qual as comunidades surdas tem encontrado nas 

escolas específicas para surdos, um lócus privilegiado para suas articulações políticas e 
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culturais. Dessa forma, a incidência daquelas políticas no âmbito da educação de surdos 

reflete diretamente nas comunidades e suscitam a reorganização de algumas das suas práticas, 

especialmente no que tange a busca pelo fortalecimento e afirmação da política cultural como 

meio de galgar forças nos processos de resistência das suas comunidades.  
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